
LEI Nº 1.293, de 16 de junho de 2015.

Aprova o Plano Municipal de Educação de Estação, em cumprimento ao disposto no artigo 214 da Constituição da República, e dá outras providências.





DANIEL JOSÉ CARAMORI, Prefeito Municipal em Exercício de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 



Art. 1º – É aprovado o Plano Municipal de Educação – PME do Município de Estação, na forma do Anexo único, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta lei, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição da República.

Art. 2º - São diretrizes do PME:

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto-PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, como padrão de qualidade e equidade. 

IX - valorização dos profissionais da educação; 

X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

Art. 3º - As metas previstas no Anexo único desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência da Lei do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas.

Art. 4º - As metas previstas no Anexo Único desta Lei deverão ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico e os censos nacionais da educação básica e superior, mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei.

Art. 5º - A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:

I- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto;

II- Comissão de Educação da Câmara de Vereadores;

III – Conselho Municipal de Educação;

IV- Fórum Municipal de Educação;

V- Equipes Diretivas dos Estabelecimentos de Ensino de Estação.

§ 1º - Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações, inclusive nos respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

§ 2º - A cada 02 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PME, o município utilizará os estudos publicados pelo INEP para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações organizadas e consolidadas em âmbito nacional e municipal, tendo como referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 4º, sem prejuízo de outras fontes e informações relevantes. 

§ 3º - O município acompanhará o cumprimento da meta progressiva do investimento público em educação, que será avaliada no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 

§ 4º - Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, além de outros recursos previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e de gás natural, na forma de lei específica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal. 

Art. 6º - O município realizará pelo menos 02 (duas) conferências municipais de educação até o final da vigência deste PME, alinhado ao PNE, articuladas e coordenadas pelo Fórum Municipal de Educação, instituído nesta Lei, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1º - O Fórum Municipal de Educação, além da atribuição referida no caput: 

I - acompanhará a execução do PME e o cumprimento de suas metas; 

II – promoverá a articulação das Conferências  Municipais de Educação, com as  Conferências Regionais, Estaduais e Nacional.

§ 2º  - As conferências municipais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 04 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste PME e subsidiar a elaboração do plano municipal de educação para o decênio subsequente. 

Art. 7º - O Município atuará em regime de colaboração com o Estado e a União, visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano. 

§ 1º - Caberá aos gestores federais, estaduais e municipais a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas neste PME. 

§ 2º - As estratégias definidas no Anexo Único desta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais, estaduais e locais de coordenação e colaboração recíproca. 

§ 3º - O sistema municipal de ensino dos  Estados e do Município deverão  prever mecanismos para o acompanhamento local da consecução das metas deste PME. 

§ 4º - Haverá regime de colaboração específico para a implementação de modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-educacionais e a utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguísticas de cada comunidade envolvida, assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade. 

§ 5º - O município integrará a instância permanente de negociação e cooperação criada entre a União, os Estados e os Municípios. 

§ 6º - O fortalecimento do regime de colaboração entre o Município e o Estado ocorrerá pela instituição de instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactuação. 

§ 7º - O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios dar-se-á, inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação. 

Art. 8º - O PME contempla estratégias que: 

I - asseguram a articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais, particularmente as culturais; 

II - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades; 

III - promovem a articulação interfederativa na implementação das políticas educacionais. 

Art. 9º - O Município deverá aprovar leis específicas para sua rede de Ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pública, no prazo máximo de 01 (um) ano contado da publicação desta lei. 

Art. 10 -  O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do Município deverão ser formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PME.

Art. 11 - O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, constituirá fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino. 

Art. 12 - Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste Plano Municipal de Educação, o Poder Executivo encaminhará a Câmara de Vereadores, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação  a vigorar no período subsequente, ao final da vigência deste PME, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 16 de junho de 2015.

Daniel José Caramori

Prefeito Municipal em Exercício

Registre-se e Publique-se

Antonio Adecir Serrão

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ESTAÇÃO

ANEXO ÚNICO

METAS E ESTRATÉGIAS

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola, para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3  (três) anos até o final da vigência do PME.

1.1. Em regime de colaboração com a União e o Estado, construir espaços adequados de instituições de Educação Infantil em conformidade com padrões arquitetônicos do MEC, respeitando as normas de acessibilidade, as especificidades geográficas e culturais locais. 

1.2. Adotar mecanismo de colaboração entre setores da educação, saúde e assistência social na manutenção, administração, controle e avaliação das instituições de atendimento às crianças de 0 a 5 anos de idade, contemplando as dimensões do educar e cuidar.

1.3. Participar do programa nacional do Proinfância, de reestruturação, ampliação e aquisição de equipamentos para as escolas de educação infantil mantidas pelo poder público, voltado à expansão e à conservação da rede física de creches e pré-escolas.

1.4. Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 03 (três) anos como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifestada.

1.5.  Avaliar a educação infantil, observando a realidade do Município, com base em instrumentos nacionais, a fim de aferir a infraestrutura física, a formação e quadro dos profissionais, os recursos pedagógicos e de acessibilidade aplicados nas etapas da creche e da pré-escola.

1.6. Assegurar a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para as crianças com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

1.7. Elaborar e efetivar planejamentos em consonância com a proposta pedagógica que defende os princípios de inclusão, democratização e parceria entre a família e a escola, percebendo a criança como sujeito de direitos.

1.8. Fomentar a criação de uma política para a Educação Infantil Municipal, com base nas  Diretrizes Nacionais.

1.9. Assegurar espaços lúdicos de interatividade considerando a diversidade étnica, de gênero e sócio cultural tais como: brinquedoteca, cantos do faz-de-conta, bibliotecas e parques infantis.

1.10. Disponibilizar para as escolas de educação infantil e às escolas de ensino fundamental com turmas de educação infantil, infraestrutura adequada e equipamentos necessários para o desenvolvimento das ações pedagógicas e administrativas.

1.11. Realizar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância.

1.12. Elaborar, implantar, implementar e avaliar a proposta curricular para a Educação Infantil que respeite a cultura do campo e a diversidade étnico racial, ambiental e de gênero, bem como o ritmo, as necessidades e especificidades das crianças com deficiências, com transtornos globais de desenvolvimento ou altas habilidades/ superdotação.

1.13. Promover, em regime de colaboração, políticas e programas de qualificação permanente de forma presencial para os profissionais da Educação Infantil.

1.14. Viabilizar a inclusão de crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação em turmas regulares de educação infantil, com atendimento educacional especializado, orientação e formação continuada do professor regente.

1.15. Estimular o acesso à Educação Infantil em tempo integral para  as  crianças de 0 a 5 anos de idade,  com a garantia de espaços e tempos apropriados às atividades educativas, assegurando a estrutura física em condições adequadas e profissionais habilitados.

Meta 02: Universalizar, em  regime  de  colaboração,  o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 06 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada até o último ano de vigência desse plano.

2.1. Garantir, no âmbito dos  respectivos sistemas de ensino, o Ensino Fundamental de Nove Anos, assegurando que os três primeiros anos sejam organizados segundo a Legislação Federal.

2.2. Criar e assegurar, mecanismos para o acompanhamento individualizado dos alunos do Ensino Fundamental;

2.3. Aperfeiçoar o monitoramento do acesso, da permanência e o aproveitamento dos beneficiários de programas de transferência de renda;

2.4. Desenvolver, progressivamente, programas de acompanhamento, em toda a Rede Pública de Ensino, que possibilitem a melhoria do nível de aprendizagem dos alunos, visando o estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar dos alunos. 

2.5. Promover e fortalecer a integração entre a Rede de Apoio à Escola, Conselho Tutelar, Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Secretaria Municipal de Saúde, e Ministério Público para agilizar os encaminhamentos quanto à negligência, orientação familiar e busca ativa de crianças fora da escola. 

2.6. Fomentar a permanente revisitação aos Projetos Político-Pedagógicos das Escolas  de  Ensino Fundamental, bem  como aos  Planos  de  Estudo,  de modo que os mesmos  estabeleçam metas de aprendizagem, em conformidade com a organização do currículo, com observância das Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental à luz das Diretrizes Nacional e Estadual. 

2.7. Garantir políticas para a identificação e superação de todas as formas de violência física, moral e simbólica na escola, inclusive nos conteúdos e práticas pedagógicas, favorecendo a criação de uma cultura de paz em um ambiente dotado de segurança para a comunidade escolar.

2.8.  Garantir o transporte escolar dos alunos oriundos do meio rural, em regime de colaboração entre União, Estado e município, atendendo aos princípios básicos de segurança exigidos pelo Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) e as normas de acessibilidade que garantam segurança aos alunos com deficiências.

2.9. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas, bem como produção de material didático e de formação de professores.

2.10. Disponibilizar tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, em prol da educação. 

2.11. Dar continuidade ao regime de colaboração entre estado e município na elaboração do calendário escolar.

2.12. Acompanhar, monitorar e socializar com a comunidade educacional o desenvolvimento das ações planejadas e executadas pelo Plano de Ações Articuladas – PAR.

2.13. Criar programa municipal de prática esportiva, priorizando a conservação e a construção de centros esportivos, em pontos estratégicos da cidade, para o desenvolvimento de habilidades, visando estimular as potencialidades físicas nas diferentes modalidades esportivas.

2.14. Universalizar o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e aumentar a relação computadores/estudantes nas escolas da rede pública de educação básica, garantindo equipamentos em quantidade compatível com o número de estudantes, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação,  promovendo ainda a capacitação dos professores e do acompanhamento dos  profissionais da área. 

2.15. Garantir acessibilidade à pessoa com deficiência física, bem como disponibilizar profissionais capacitados nas áreas específicas para estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, com material didático necessário. 

2.16.  Institucionalizar e manter, em regime de colaboração com a União e Estado, programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas (cobertas), laboratórios, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como de produção de material didático e de formação de professores.

2.17. Elevar os níveis de aprendizagem, por meio da efetivação das diferentes estratégias previstas nas propostas pedagógicas e regimentos escolares, associadas à aprendizagem dos educandos e ao estabelecimento de metodologias de ensino, que considerem as especificidades dos educandos, com a destinação de recursos humanos e materiais pelas respectivas mantenedoras.

2.18. Promover, em regime de colaboração, programas de qualificação permanente para os profissionais que atuam no Ensino Fundamental.

2.19. Incentivar a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de assegurar que as mesmas se  tornem pólos de criação e difusão cultural.

Meta 3: Universalizar, até 2016, em regime de colaboração, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final da vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento), nesta faixa etária.

3.1. Incentivar a participação dos jovens no exame nacional do ensino médio como critério de acesso à educação superior, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do Ensino Médio.

3.2. Manter, ampliar e regularizar programas e ações de Correção de Fluxo Escolar, no âmbito das respectivas redes de ensino,  por meio do acompanhamento individualizado do aluno com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas, no turno inverso, que priorizem a aprendizagem, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.

3.3. Colaborar com a universalização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), articulando-o ao Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, e de avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola.

3.4. Fomentar a expansão das matrículas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se as áreas de interesse para o desenvolvimento social e econômico do município. 

3.5. Estimular a expansão do estágio para estudantes da educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do estudante, visando ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho.

3.6. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na escola por parte dos beneficiários de programas de assistência social e transferência de renda, identificando motivos de ausência e baixa frequência, além de garantir, em regime de colaboração, a frequência e o apoio à aprendizagem.

3.7. Assegurar a busca ativa da população de 15 a 17 anos que estão fora da escola, em parceria com os serviços de assistência social, saúde e de proteção ao adolescente e a juventude.

3.8. Acompanhar as políticas de combate à violência na escola,  a construção de cultura da paz e fortalecimento das relações interpessoais na promoção de informação e ações voltadas para o desenvolvimento das aprendizagens, da cultura, lazer, esporte e diversão, tendo como base o artigo 71 do Estatuto da Criança e Adolescente.

3.9. Implantar e desenvolver programa de prevenção e combate à violência e à drogadição, além de orientações quanto à sexualidade.

3.10. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas.

Meta 4: Universalizar, em regime de colaboração, para a população de 04 (quatro) a 17 (dezessete) anos, com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, o acesso à educação básica e o Atendimento Educacional Especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, público ou conveniados.

4.1. Expandir, no âmbito das  respectivas  redes de ensino,  a oferta da educação inclusiva para os alunos público alvo da educação especial de forma a garantir a sua universalização nas escolas da rede regular de ensino.

4.2. Informar e fiscalizar o fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de valorização dos profissionais da educação - FUNDEB, quanto  a  contabilização das matrículas dos estudantes da educação regular da rede pública que recebem atendimento educacional especializado complementar, avaliados por equipe multidisciplinar, independente de possuírem Classificação Internacional de Doenças (CID), sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e as matriculas efetivadas, conforme o censo escolar atualizado. 

4.3. Criar  um Centro  de Aprendizagem Municipal  que  garanta  o  atendimento  as  crianças  com dificuldades de aprendizagem, com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, nas  diversas  especialidades: fonoaudiologia, psicologia  e  psicopedagogia.

4.4. Definir, em regime de colaboração, políticas de expansão e melhoria da educação inclusiva aos alunos da Educação Especial. 

4.5. Promover e ofertar até o prazo de vigência deste PME, o atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observando o que dispõe a Lei nº 9394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

4.6. Ampliar e garantir a oferta do atendimento educacional especializado complementar aos estudantes matriculados na rede pública de ensino regular, cabendo à mantenedora oferecer os recursos materiais, humanos e estruturais necessários para atender com qualidade o educando com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

4.7. Participar do programa nacional de acessibilidade nas escolas para adequação arquitetônica, oferta de transporte, disponibilização de material didático e recursos de tecnologia assistiva, além de oferta da educação bilíngue em Língua Portuguesa e Língua Brasileira de Sinais – Libras e braile.

4.8. Estabelecer parcerias com outras secretarias  para o desenvolvimento de políticas públicas aos jovens, adultos e idosos, público alvo da Educação Especial.

4.9. Fomentar, no âmbito das  respectivas  redes de ensino,  a educação inclusiva, promovendo e garantindo a articulação entre o ensino regular e o Atendimento Educacional Especializado complementar, ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola.

4.10. Cumprir a legislação pertinente à acessibilidade na construção de novos espaços públicos e articular, junto às mantenedoras, a adequação gradativa dos espaços escolares, em atendimento às necessidades e especificidades de cada deficiência (barreira arquitetônica, sinalização,  legendas, leitura braile, etc.)

4.11. Fazer levantamento periódico da população com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, com o objetivo de encaminhar para os devidos atendimentos, em todos os níveis e modalidades de ensino.

4.12. Assegurar o atendimento escolar dos alunos, público alvo da educação especial desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, em regime de colaboração, respeitando as suas necessidades e especificidades.

4.13. Assegurar o transporte escolar acessível, em regime de colaboração,  aos alunos com deficiência.

4.14. Garantir, em regime de colaboração,  a oferta de formação em serviço para os professores da Educação Infantil, Ensino Fundamental e  Ensino Médio, que possuem alunos público alvo da Educação Especial nas salas de Ensino Regular.  

Meta 5: Alfabetizar, no âmbito dos respectivos sistemas de ensino, todas as crianças, no máximo,  até o final do 3º ano do Ensino Fundamental.

 5.1. Consolidar  o ensino fundamental de nove anos com foco na organização de ciclo de alfabetização com duração de três anos, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças, no máximo, até o final do terceiro ano.

5.2. Estruturar, no âmbito das respectivas redes de ensino, o ciclo de alfabetização de forma articulada com estratégias desenvolvidas na pré-escola obrigatória, com qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização de todas as crianças na idade determinada nos documentos legais;

5.3. Ampliar, com apoio das mantenedoras, programas de alfabetização, apoio pedagógico, equipe multidisciplinar e horário da coordenação pedagógica nas escolas, a fim de garantir a alfabetização de estudantes, no máximo até o final do terceiro ano. 

5.4. Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação das práticas pedagógicas nos sistemas de ensino, que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes, considerando as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade, por meio do suprimento de recursos tecnológicos e humanos com formação específica para as atividades das novas tecnologias, bem como com proporcionalidade do número de estudantes e computadores disponíveis por turma. 

5.5. Fomentar as tecnologias educacionais inovadoras das práticas pedagógicas que assegurem a alfabetização, a partir de realidades linguísticas diferenciadas em comunidades bilíngues ou multilíngues, favorecendo a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos alunos, segundo as diversas abordagens metodológicas.

5.6. Oferecer, com apoio das mantenedoras, aos estudantes de 1º a 3º ano em turno contrário, ações com foco na alfabetização, com profissionais da educação. 

5.7. Manter em funcionamento programas de formação continuada de alfabetização, com o apoio das mantenedoras.

5.8. Estabelecer, na  Rede Municipal de Ensino, até o  final  da vigência  deste Plano Municipal de Educação,  o número máximo de alunos por sala de aula nos três primeiros anos do ensino fundamental, para que haja um atendimento individualizado, efetivo e coerente com a meta estabelecida, sendo o número máximo de 20 estudantes por turma no ciclo de alfabetização. 

Meta 6: Oferecer, em  regime  de colaboração com o  Estado e a União, educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da educação básica.

6.1. Ampliar gradualmente, em  regime de colaboração,  a jornada escolar, com o objetivo de implantar a escola de tempo integral que abranja um período de, pelo menos, sete horas diárias, considerando atividades que desenvolvam as múltiplas dimensões humanas e disponibilizando infraestrutura física, humana e de material às respectivas unidades escolares. 

6.2. Firmar parceria junto ao Estado e União, para implantação de programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como de produção de material didático e de formação de recursos humanos para a educação em tempo integral.

6.3. Fomentar e sustentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos e equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros e cinemas, tendo como garantia recursos públicos para o deslocamento dos estudantes para atividades culturais.

6.4. Garantir ações pedagógicas para a apropriação dos aspectos cognitivos, orientação do estudo, nas leituras e nos processos de aprendizagem, viabilizando atendimento diferenciado a grupos de alunos com habilidades ou dificuldades específicas.

6.5. Garantir, em regime de colaboração, apoio técnico, pedagógico e acompanhamento ao desenvolvimento, no espaço escolar, de trabalhos em equipe e projetos coletivos de professores e alunos, envolvendo grupos de diferentes faixas etárias.

6.6. Ofertar e garantir, em regime de colaboração, a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 04 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando Atendimento Educacional Especializado, complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou de instituições especializadas.

6.7. Orientar, na forma do art. 13, § 1º, inciso I, da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, a aplicação em gratuidade em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos matriculados nas escolas da rede pública municipal de ensino da educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino.

6.8. Adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais.

6.9. Garantir, sob responsabilidade da mantenedora, fiscalização de caráter pedagógico e formativo de qualidade, dos convênios firmados com outras instituições. 

Meta 7: Contribuir para  a  qualificação da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB:

	  IDEB
	2015
	2017
	2019
	2021

	  Anos iniciais do EF
	5,2
	5,5
	5,7
	6,0

	  Anos finais do EF
	4,7
	5,0
	5,2
	5,5

	  Ensino Médio
	4,3
	4,7
	5,0
	5,2


7.1. Readequar o Plano de Ações Articuladas (PAR) dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e, solicitando à União apoio técnico e financeiro voltados à melhoria da gestão educacional, formação continuada dos profissionais de educação, bem como à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar. 

7.2. Atualizar e monitorar o Plano de Ações Articuladas (PAR) garantindo recursos orçamentários, a fim de dar conta das ações propostas. 

7.3. Garantir, no âmbito das respectivas redes de ensino,  quadro de pessoal completo nas  escolas, de preferência efetivos, no início de cada ano letivo. 

7.4. Implementar, no âmbito das respectivas redes de ensino, rede de atendimento multidisciplinar nas escolas. 

7.5. Identificar as dificuldades para a efetivação do processo de ensino e aprendizagem, tendo em vista o planejamento de intervenções pedagógicas adequadas à realidade, com o estabelecimento de metas e avaliação diagnóstica e prognóstica de forma sistemática. 

7.6. Acompanhar e divulgar, bienalmente, os resultados do IDEB das escolas das redes públicas de educação básica e dos sistemas de ensino, bem como assegurar políticas públicas que deem conta das defasagens de aprendizagem nas escolas que não atingirem a meta. 

7.7. Aplicar, no âmbito das respectivas redes de ensino,  os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, utilizando esses resultados para gerar intervenções que impulsionam a revisão e melhoria dos processos e práticas  pedagógicas desenvolvidas  pelas escolas.

7.8. Garantir transporte para os estudantes da educação do campo, na faixa etária da educação escolar obrigatória, considerando a acessibilidade, distância e cumprimento das especificações do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO. 

7.9. Selecionar e divulgar tecnologias educacionais para o ensino fundamental e médio, assegurando a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas.

 7.10. Qualificar o sistema  informatizado da gestão das escolas e da Secretaria de Educação, criando um sistema de gerenciamento de dados e informações da situação educacional dos estudantes, interligados entre as escolas.

 7.11. Proporcionar, no âmbito das  respectivas redes de ensino,  qualificação aos professores da Educação Básica para a utilização dos recursos tecnológicos disponíveis. 

7.12. Utilizar tecnologias educacionais e de inovação das práticas pedagógicas nos sistemas de ensino, que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes. 

7.13. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar, no âmbito das  respectivas  redes de ensino,  mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, com vistas à ampliação da participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, bem como no desenvolvimento da gestão democrática efetiva. 

7.14. Ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao estudante, no âmbito das  respectivas redes de ensino,  em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

7.15. Prover, manter e garantir, em regime de colaboração, a manutenção de equipamentos e recursos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas de ensino fundamental e médio, criando mecanismos e implementação das condições necessárias das bibliotecas nas instituições  educacionais, com acesso  a redes  digitais  de computadores, inclusive a internet.

7.16. Observar  diretrizes pedagógicas para a educação básica e parâmetros curriculares nacionais comuns, readequando os Planos de Estudos, de modo a respeitar  a diversidade local, acompanhando e assessorando sua aplicação. 

7.17. Garantir políticas de combate à violência na escola, por meio de projetos centrados na vida, na solidariedade e em uma cultura de paz, a fim de buscar um ambiente escolar dotado de segurança.

7.18. Implementar políticas de adequação e segurança para inclusão de jovens e adolescentes em regime de liberdade assistida e em situação de rua, havendo corresponsabilização do poder público, incluindo equipe de profissionais de apoio para sua reinserção na sociedade, assegurando-se os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente de que trata a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. 

7.19. Fortalecer as comissões multidisciplinares, contendo membros dos diversos órgãos e secretarias, para garantir a qualidade do atendimento e de  permanência do jovem na escola (RAE). 

7.20. Fortalecer o monitoramento permanente do Plano Municipal de Educação e dos orçamentos envolvidos, bem como dos planejamentos de gestão de cada escola.

7.21. Criar novas estratégias e estímulos para mobilizar as famílias para participarem da vida escolar dos filhos, com o propósito de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos. 

7.22. Ampliar o serviço de Assistência Social nas comunidades escolares.

7.23. Garantir que os atendimentos com psicólogos, fonoaudiólogos, psicopedagogos sejam feitos em horário contrário ao da escola, não prejudicando o andamento das aulas e aprendizagem dos estudantes. 

7.24. Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede pública de educação básica, por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde física e mental.

7.25. Garantir programas permanentes de prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e moral dos profissionais de educação, como condição para a melhoria da qualidade de ensino.

 7.26. Participar de programas de formação de professores e alunos que objetivem promover  e consolidar a política de preservação da memória nacional.

7.27. Contribuir para que os  currículos  escolares assegurem conteúdos de história e das culturas afro-brasileira e indígenas. 


7.28. Promover, em consonância com as  diretrizes do Plano Nacional do Livro e  da  Leitura,  a formação de leitores e a  capacitação de professores, bibliotecários e  agentes  da comunidade para  atuar como mediadores de leitura.


7.29. Buscar apoio  técnico e financeiro da União,  para  a  consolidação dos  aspectos  previstos nos parâmetros mínimos  de qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para a  infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, bem como instrumentos para a adoção de medidas para a melhoria da qualidade de ensino.


7.30. Participar, em  regime de colaboração, do Programa Nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando a equalização regional das oportunidades educacionais.


7.31. Fomentar o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta  velocidade e  aumentar  a relação computador\aluno nas  escolas da rede pública da Educação Básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação.

Meta 8: Elevar, em regime de colaboração,  a escolaridade média da população de  18 a  29 anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as  populações do campo, da região de menor escolaridade no país e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.  

8.1. Participar de programas que contemplem o desenvolvimento de tecnologias para correção de fluxo, acompanhamento pedagógico individualizado, recuperação e progressão parcial, priorizando estudantes com rendimento escolar defasado e a produção de livros e outros materiais didáticos adequados às características e realidade sociocultural dos segmentos populacionais considerados.

8.2. Promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e monitoramento de acesso à escola  para os segmentos populacionais considerados, identificando motivos de ausência e baixa frequência, estabelecendo, em regime de colaboração, a garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses estudantes na rede pública regular de ensino.

8.3. Promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude.

Meta 9: Contribuir para a elevação  da taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2018 e até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e colaborar para  reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

9.1. Divulgar amplamente a oferta da educação de jovens  e adultos.

9.2. Realizar, em parceria  com  as  Secretarias Municipais, busca ativa  dos jovens e adultos com Ensino Fundamental e Médio incompletos, a fim de identificar a demanda ativa por vagas na Educação de Jovens e Adultos.

9.3.  Assegurar, em regime de colaboração,  a oferta gratuita da Educação de Jovens e  Adultos, a todos os que não tiveram acesso à Educação Básica na idade própria, inclusive àqueles que estão em situação de privação de liberdade e adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas.

9.4. Fortalecer e intensificar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica, com rede de apoio à aprendizagem, de forma permanente, no turno de aula, proporcionando atendimentos aos estudantes com dificuldades de aprendizagem e com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.                                             

9.5. Executar através de parcerias federal, estadual e outras, atendimento aos estudantes da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde.

9.6. Estabelecer convênios com escolas técnicas para o oferecimento de cursos que atendam à realidade local. 

9.7. Valorizar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação de analfabetismo ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, a implementação de programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.

9.8. Promover o acesso ao ensino fundamental aos egressos de programas de alfabetização e garantir o acesso a exames de reclassificação e de certificação da aprendizagem.

Meta 10: Oferecer, em  regime  de colaboração, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensino fundamental e médio, de forma integrada à educação profissional.

10.1. Realizar, anualmente, em regime de colaboração com a Assistência Social, SEDUC e SMECD a chamada pública da população de 15 a 24 anos que necessita iniciar ou concluir sua escolarização nas etapas de Ensino Fundamental e Médio.

10.2.  Realizar levantamento de todas as pessoas jovens, adultas e idosas analfabetas no município, com o objetivo de encaminhá-las a EJA ou em programas de alfabetização.

10.3. Implantar e oferecer a EJA - Ensino Fundamental (anos iniciais e finais) e Ensino Médio, em parceria  entre  o  Sistema Estadual e Municipal,  possibilitando o acesso e a permanência para conclusão dessa modalidade de ensino aos estudantes. 

10.4. Aderir ao  programa nacional  de educação de jovens e adultos, voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica.    

10.5. Expandir, em regime de colaboração,  as matrículas na Educação de Jovens e  Adultos garantindo a oferta pública de Ensino Fundamental e Médio integrado à formação profissional.

10.6. Expandir, em  regime  de colaboração,  as matrículas na educação de jovens e adultos, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador, bem como ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação articulada com a profissional;

10.7. Participar e aderir aos programas nacionais de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional. 

10.8. Acompanhar e monitorar o acesso, a frequência e o aproveitamento dos jovens beneficiários de programas de transferência de renda e de educação no Ensino Fundamental.

Meta 11: Contribuir para a ampliação das matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta

11.1. Implementar, a partir da aprovação do Plano, políticas de assistência estudantil,  em  regime de colaboração, que garantam as condições necessárias à permanência dos estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio profissionalizante;

11.2. Reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei.

11.3. Fomentar o acesso à  educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades.

Meta 12: Contribuir para a  elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público.

12.1. Fomentar  o acesso as vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação a população na idade de referência e observadas as características regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no território nacional;

12.2.  Incentivar as Instituições de Ensino Superior (IES) para que criem estratégias de elevação das taxas de permanência e conclusão dos estudantes nos cursos, através de inovações acadêmicas e projetos de extensão que valorizem a aquisição de competências, garantindo a qualidade do ensino. 

12.3. Acompanhar as políticas de inclusão e de assistência estudantil nas instituições públicas de educação superior, a  fim  de  visualizar  as taxas de acesso à educação superior de estudantes egressos da escola pública.

12.4. Incentivar o acesso da população municipal  às  instituições de educação superior.

Meta 13: Contribuir para a elevação da qualidade da educação superior pela ampliação da atuação de mestres e doutores nas instituições de Educação Superior para 75%, no mínimo, do corpo docente em efetivo exercício, sendo, do total, 35% doutores.  

13.1. Participar  de  discussões  que  proponham  a melhoria dos currículos dos cursos de licenciaturas, por meio de debates  entre as diferentes Instituições de Ensino Superior (IES),  incentivando a atuação de mestres e doutores. 

Meta 14: Contribuir para a  elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação de 10% de mestres e  doutores até o final da vigência deste PME.

14.1  Articular com o Estado do Rio Grande do Sul e a União, a oferta de cursos de pós-graduação, lato e stricto sensu, para atender as demandas dos professores da Educação Básica.  

14.2 Participar de programas, em regime de colaboração com o Estado e a União, que ampliem a oferta de vagas nos cursos de especialização lato e stricto sensu.  

14.3 Incentivar e  estimular a  participação dos  profissionais de educação e da  população, nos  cursos de  pós-graduação lato e stricto sensu. 

Meta 15: Contribuir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de um ano de vigência deste PME, para a política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II, e III do caput do artigo 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, oportunizando para que todos os professores e as professoras da Educação Básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

15.1. Implantar programas  de formação continuada para a realidade educacional, aderindo aos ofertados pelo MEC, tanto para os professores quanto para outros profissionais da educação. 

15.2. Observar princípios e diretrizes estaduais e nacionais, na definição de política de formação continuada dos profissionais da educação. 

15.3. Exigir, nos concursos e processos seletivos da rede municipal, a formação acadêmica de nível superior,  voltada ao conhecimento e reflexão das demandas da rede pública de educação básica, em especial, ao nível educacional pretendido, conforme lei vigente.

15.4 Incentivar, de acordo com os critérios estabelecidos no Plano de Carreira, a participação em cursos e programas de formação na área de atuação, aos integrantes do quadro do magistério que não possuem a titulação especificada no caput da presente meta.  

15.5. Implementar, em regime de colaboração, programas específicos para formação de professores para as populações da área rural, urbana, educação especial, quilombolas e indígenas.

Meta 16: Estimular para a formação, em nível de pós-graduação, 50%(cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e contribuir para garantir a todos os profissionais da educação básica, formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.

16.1. Instrumentalizar os professores para que tenham acesso e formação aos meios eletrônicos.

16.2. Realizar, em regime de colaboração, planejamento estratégico, para dimensionamento da demanda por formação continuada. 

16.3. Fomentar a utilização das obras didáticas, paradidáticas e de literatura do acervo Plano Nacional do Livro e Leitura existente na escola, de forma a favorecer a construção do conhecimento e valorização da cultura da investigação aos professores da rede pública de Educação Básica.

16.4. Apoiar a  implantação do portal eletrônico em todas as escolas, para subsidiar o professor na preparação de aulas, disponibilizando gratuitamente material didático pedagógico e suplementar. 

16.5. Instrumentalizar os professores para que tenham acesso e formação aos meios eletrônicos. 

Meta 17: Contribuir para  a valorização dos profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PME.

17.1. Discutir permanentemente por meio de representantes dos profissionais em educação do Estado e do Município o acompanhamento da política do piso salarial nacional dos profissionais do magistério público da educação básica. 

17.2. Acompanhar a evolução salarial por meio de indicadores obtidos a partir da pesquisa nacional por amostragem de domicílios periodicamente divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

17.3. Garantir, sob responsabilidade das respectivas mantenedoras, o  pagamento do piso nacional salarial aos profissionais do magistério.

17.4. Implementar, no âmbito do Estado e do Município, planos de carreira para o magistério, com implementação gradual da jornada de trabalho cumprida em um único estabelecimento escolar.

17.5. Garantir, sob responsabilidade de cada mantenedora,  o cumprimento de 1/3 da jornada de trabalho extraclasse para formação, estudos, planejamento, avaliações e outros, dos profissionais do magistério da rede pública  de ensino.

17.6. Atualizar, sempre que necessário, o Plano de Carreira dos profissionais da educação do município.

17.7. Buscar, junto à União, assistência financeira para implementação de políticas de valorização  dos profissionais do magistério  da rede pública municipal de ensino, em especial o Piso Nacional Profissional.

Meta 18: Contribuir, no  âmbito dos  respectivos sistemas de ensino,  para, no prazo de dois anos, elaborar ou adequar os planos de carreira para os profissionais da educação básica pública em todos os sistemas de ensino, e tomar como referência o piso salarial profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do artigo 206 da Constituição Federal.

18.1. Fomentar, na rede pública municipal de ensino o acompanhamento dos profissionais iniciantes,  a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, junto aos demais profissionais, momentos  de formação continuada. 

18.2. Buscar  repasse e transferências  de recursos  federais ao  Município, na  área da educação, a partir da  aprovação legal do Plano de Carreira dos  profissionais da educação.

18.3. Fomentar a oferta de cursos técnicos destinados à formação de funcionários de escola para as áreas de administração escolar, multimeios e manutenção da infraestrutura escolar, inclusive para alimentação escolar.

18.4. Discutir a possibilidade  de incluir no Plano de Carreira dos profissionais  do  magistério, licenças  e  incentivos para  a  qualificação profissional, inclusive em nível de pós graduação stricto sensu.

18.5. Integrar comissões permanentes de profissionais  de educação, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, implantação, reestruturação e implementação dos respectivos planos de carreira.

18.6. Aderir a  prova nacional, que será criada pelo Ministério da Educação,  para subsidiar os municípios, na realização de concursos públicos de admissão dos profissionais do magistério da educação básica pública.

Meta 19 – Contribuir, no  prazo de  2 (dois ) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e a consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

19.1. Criar,  para  a  Rede Municipal de Ensino, Lei de Gestão  Democrática que assegure maior  autonomia  pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino.

19.2  Assegurar critérios mínimos, definidos no plano de carreira dos profissionais do magistério público, na escolha dos diretores e coordenadores pedagógicos para as escolas municipais, garantindo  a  participação da comunidade escolar na escolha das  equipes diretivas.

19.3. Oportunizar, no âmbito das respectivas redes de ensino, aperfeiçoamento aos diretores e coordenadores pedagógicos das escolas da rede municipal e estadual.

19.4. Assegurar e fazer com que a mantenedora ofereça condições favoráveis ao ensino, com infraestrutura adequada, bem como equipamentos necessários ao desenvolvimento das ações pedagógicas e administrativas.

19.5. Fortalecer e ampliar programas de formação aos conselheiros dos conselhos do FUNDEB, CAE e demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, garantindo recursos financeiros para capacitações, bem como espaços físicos adequados, equipamentos e transporte para visita à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções.

19.6. Garantir representação paritária (movimentos sociais e governo) nas discussões decisórias de políticas públicas educacionais do município, reconhecendo a pluralidade de saberes de modo a refletir a diversidade dos agentes e sujeitos políticos do campo educacional. 

19.7. Ampliar o fortalecimento dos órgãos democráticos das escolas: conselhos escolares, grêmios estudantis ou outra forma de organização dos estudantes, conselhos municipais de educação, criando estruturas para o funcionamento, por meio de cursos e outras modalidades, em parceria com universidades, Programa de Formação pela Escola e outros.

19.8. Aderir a  avaliação  nacional  para  gestores escolares, a qual subsidiará a definição de critérios  para  o provimento de cargos de gestão.

19.9. Promover a gestão democrática no sistema de ensino por meio de mecanismos que garantam a participação dos profissionais da educação, familiares, estudantes e comunidade local no diagnóstico da escola, projeto político pedagógico, regimento escolar, plano de aplicação, prestação de contas e acompanhamento dos financiamentos e programas destinados às escolas.

19.10. Fomentar a criação dos grêmios estudantis nas escolas públicas.

Meta 20: Colaborar para a ampliação progressiva do investimento público em educação até atingir, no mínimo, o patamar de sete por cento do produto interno bruto do País no quinto ano de vigência dessa Lei e até o final do decênio o equivalente a 10% do PIB.

20.1. Fiscalizar e acompanhar a garantia das fontes de financiamentos permanentes e sustentáveis para todas as etapas e modalidades da educação pública.

20.2. Aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento e controle social, a fim de garantir a transparência na arrecadação do salário educação e de todos os recursos públicos aplicados em educação, bem como do controle de investimento e tipo de despesa per capita por estudante em todas as etapas da educação pública.

20.3. Buscar, em regime de colaboração, a ampliação do percentual de investimento mínimo obrigatório da União de recursos financeiros direcionados aos estudantes dos diferentes níveis e modalidades da educação básica, baseado no critério custo/aluno/qualidade. 

20.4. Garantir a participação ativa das comunidades nas definições referentes às verbas de investimento e qualificação das escolas, de forma aberta, democrática e pública.

20.5. Buscar a permanente atualização dos espaços pedagógicos das escolas, considerando suas particularidades e necessidades, em ações conjuntas entre cada mantenedora e suas escolas.

20.6. Garantir e ampliar recursos para investir na formação continuada de todos os profissionais da educação, visando a atender as diferentes especificidades. 

20.7. Realizar encontros periódicos com o Fórum Municipal de Educação,  durante a vigência do PME, a fim de viabilizar a inclusão de suas proposições na elaboração do Plano Plurianual.

20.8. Regulamentar, quando houver o recebimento das parcelas da  participação  no resultado ou da compensação financeira pela exploração dos royalties do  petróleo, do fundo social do Pré Sal, do gás  natural e de outros recursos, destinando referidos recursos à manutenção e desenvolvimento do ensino, em  acréscimo aos recursos vinculados  nos termos do art. 212 da Constituição  Federal, na forma da lei  específica.

20.9. Fomentar a proposta orçamentária municipal anual, com base em levantamento das principais necessidades da rede municipal, considerando as  especificidades  de cada estabelecimento  escolar.


20.10 Pleitear até junho de 2016, a homologação, por  parte  do  Ministério da Educação, do  CAQi – Custo Aluno Qualidade Inicial.


